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COLEGIADO EXECUTIVO 

 

APROVAR 

RESOLUÇÃO N. 038, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 

I – Aprovar o afastamento para capacitação, nível de Mestrado, do servidor KAUÊ FELIPE RAMOS DE 

SOUZA: 

a) Período Parcial de 01/06/2019 a 31/03/2020. 

b) Período Integral de 01/04/2020 a 31/03/2021. 

II – Aprovar o plano de estudos do servidor KAUÊ FELIPE RAMOS DE SOUZA, no Programa de Pós-

Graduação em nível de Mestrado em Agronegócios, na Universidade Federal da Grande Dourados – 

UFGD. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO N. 039, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 

I – Aprovar o afastamento para capacitação, nível de Mestrado, da servidora JACKELINE CAMARGOS 

PEREIRA: 

a) Período Parcial de 01/04/2019 a 21/03/2021. 

II – Aprovar o plano de estudos da servidora JACKELINE CAMARGOS PEREIRA, no Programa de Pós-

Graduação em nível de Mestrado em Ensino em Saúde, na Universidade Estadual de Mato Grosso do 

Sul – UEMS. 

 

Michel Coutinho dos Santos 
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RESOLUÇÃO N. 040, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 

I – Aprovar o afastamento para capacitação, nível de Doutorado, da servidora JACQUELINE DOS 

SANTOS: 

a) Período Parcial de 01/06/2019 a 31/05/2020. 

b) Período Integral de 01/06/2020 a 31/05/2022. 

II – Aprovar o plano de estudos da servidora JACQUELINE DOS SANTOS, no Programa de Pós-

Graduação em nível de Doutorado em Epidemiologia, Equidade e Saúde Pública, na Fundação 

Oswaldo Cruz. 

 

MICHEL COUTINHO DOS SANTOS 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO N. 041, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 

I – Aprovar o afastamento para capacitação, nível de Doutorado, da servidora DAYSE SANCHES 

GUIMARÃES PAIÃO: 

Período Integral de 01/07/2019 a 30/06/2021. 

Período Parcial de 01/07/2021 a 30/06/2022. 

II – Aprovar o plano de estudos da servidora DAYSE SANCHES GUIMARÃES PAIÃO, no Programa de 

Pós-Graduação em nível de Doutorado em Epidemiologia, Equidade e Saúde Pública, na Fundação 

Oswaldo Cruz. 

 

MICHEL COUTINHO DOS SANTOS 

Presidente 
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RESOLUÇÃO N. 043, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária, realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 

Aprovar o Procedimento Operacional Padrão – POP – Administrativo, referente ao CONTROLE DE 

FREQUÊNCIA – COLABORADOR CELETISTA – VERSÃO 2.0 do Hospital Universitário da Universidade 

Federal da Grande Dourados – Filial da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, parte 

integrante desta resolução. 

 

MICHEL COUTINHO DOS SANTOS 

Presidente 

 

Procedimento Operacional 

Padrão (POP) – ADMINISTRATIVO 
POP nº. 06 

CONTROLE DE FREQUÊNCIA – COLABORADOR 

CELETISTA 
Versão: 2.0 

Unidade organizacional: Unidade de Administração de Pessoal 

Elaborado por: Noelma Santos de Souza Data de Criação: 03/04/2017 

Revisado por:  Danielly Vieira Capoano Data de Revisão: 11/02/2019 

Aprovado por: Colegiado Executivo do HU-UFGD Data de Aprovação: 05/04/2019 

Responsável pelo POP: Noelma Santos de Souza 

 

OBJETIVO: Definir os procedimentos a serem executados para o controle de frequência dos 

colaboradores celetistas, do HU-UFGD/EBSERH. 

SIGLAS E ABREVIATURAS:   

CLT: Consolidação das Leis Trabalhistas; 

DivGP: Divisão de Gestão de Pessoas; 
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HU-UFGD: Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados; 

REP: Relógio Eletrônico de Ponto; 

SIGEP: Sistema de Gestão de Pessoas da Ebserh; 

SOST: Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho; 

UAP: Unidade de Administração de Pessoal. 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA:   

Acordo Coletivo de Trabalho – ACT 2018/2019; 

Decreto Lei nº. 5.452/1943 Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; 

Minuta de Norma Operacional de Banco de Horas; 

Norma Operacional nº. 05/2016/DGP; 

Norma Operacional nº. 04/2017/DGP; 

Portaria nº. 1.510/2009/MTE; 

Regulamento de Pessoal da Ebserh; 

Resolução nº. 17, de 15 de março de 2017, do Colegiado Executivo do HU-UFGD. 

DEFINIÇÕES:   

Colaborador celetista: aquele aprovado em concurso público e contratado para o desempenho de 

emprego público na Ebserh, com contrato de trabalho regido pela CLT; 

Compensação de Horas: amortização, na mesma proporção, de horas homologadas, excedentes ou 

devedoras, do saldo do banco de horas; 

Homologação: ratificação da jornada de trabalho executada pelo colaborador. 

RESPONSABILIDADES:   

DA CHEFIA IMEDIATA:  

 Definir o horário de trabalho e/ou elaborar as escalas de revezamento dos colaboradores sob 

vossa subordinação, observando os princípios da continuidade do serviço e supremacia do 

interesse público;  

 Realizar no Portal do Empregado (Mentorh) a atualização prévia, habitual e fidedigna dos 

horários diários de cada colaborador, conforme escala de plantão, observando trocas de 

plantão, deslocamentos de DSR`s, dias sem jornada, dentre outros; 

 Autorizar ou recusar as solicitações de inclusão ou cancelamento de marcações de ponto, 

dos colaboradores sob vossa subordinação; 
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 Preencher e entregar à UAP o “Formulário de Inclusão de Horas Acumuladas - Marco Zero”, 

para fins de implantação do Banco de Horas informatizado; 

 Monitorar o cumprimento da frequência e gerenciar o banco de horas dos colaboradores sob 

sua gestão; 

 Analisar e homologar os registros da folha de frequência dos colaboradores e, quando 

necessário, registrar observação ou emitir notificação; 

 Concluir a homologação da folha de frequência dos colaboradores até o 5º (quinto) dia do 

mês seguinte; 

 Autorizar ou recusar as solicitações de compensação de horas no prazo estabelecido, 

observando a necessidade de serviço e supremacia do interesse público; 

 Agendar a compensação de jornada diária via Portal do Empregado (Mentorh), quando o 

colaborador possui saldo positivo de banco de horas e este saldo está próximo da data de 

vencimento; 

 Viabilizar o cumprimento da compensação de horas dos colaboradores no prazo estabelecido 

em ACT; 

 Impedir a realização de horas excedentes superiores a duas horas diárias. 

DO COLABORADOR: 

 Cumprir o horário de trabalho que lhe for determinado e comunicar a chefia imediata, com 

antecedência, a impossibilidade de comparecer ao serviço; 

 Entregar na UAP ou SOST, conforme o caso, documento comprobatório da ausência 

justificada, observando os prazos estabelecidos; 

 Acessar o Portal do Empregado (Mentorh) e realizar as solicitações de inclusão ou 

cancelamento de marcações, afim de corrigir as inconsistências que impedem a 

contabilização das horas trabalhadas; 

 Solicitar a compensação de jornada diária, via Portal do Empregado (Mentorh); 

 Compensar as horas excedentes ou devedoras no prazo estabelecido em ACT; 

 Acompanhar seu saldo de banco de horas e respectivas datas de vencimento. 

DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL: 

 Cadastrar os horários diários de trabalho dos colaboradores com jornada fixa de trabalho, 

isto é, aqueles com horários de trabalho pré-estabelecidos por dia da semana; 

 Receber os comprovantes de ausência justificada e cadastrar os períodos de ausência no 

SIGP; 

 Lançar no SIGP o saldo de horas atualizado até o período anterior à utilização da ferramenta 

de banco de horas informatizado de todos os colaboradores, denominado “marco zero”; 

 Apurar mensalmente os saldos de horas devedoras vencidas, por meio de relatório no SIGP, 

providenciar os descontos nas respectivas folhas de pagamentos e atualizar os respectivos 

registros na folha de frequência; 

 Apurar mensalmente os saldos de horas excedentes vencidas, por meio de relatório no SIGP, 

promover junto aos gestores responsáveis a abertura de processo de homologação de hora 

extra e atualizar os respectivos registros na folha de frequência; 
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 Realizar eventuais ajustes necessários no sistema SIGP, quando solicitados e justificados 

formalmente pelo gestor. 

DA DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS: 

 Comunicar a Superintendência, para a adoção das providências cabíveis, a ocorrência de 

horas devedoras e/ou excedente não compensadas no prazo estabelecido em ACT; 

 Comunicar a Superintendência, para a adoção das providências cabíveis, quando identificada 

a ausência de homologação das folhas de frequência dos colaboradores pelo gestor no prazo 

estabelecido. 

DA SAÚDE OCUPACIONAL:  

 Receber as licenças para tratamento da própria saúde e adotar as providências necessárias. 

ETAPAS DO PROCEDIMENTO:   

1. REGISTRO E CUMPRIMENTO DE FREQUÊNCIA 

1.1. O registro de frequência é eletrônico em cumprimento à Portaria nº. 1.510/2009 do 

Ministério do Trabalho e Emprego, dessa forma o colaborador deverá registrar no REP todas 

as entradas e saídas do trabalho. 

1.2. É dever do colaborador, comunicar ao chefe imediato, com antecedência, a impossibilidade 

de comparecer ao trabalho.  

1.3. As ausências justificadas estão previstas nos artigos 35 e 36 do Regulamento de Pessoal da 

Ebserh.  

1.3.1. Caso a ausência seja por motivo de licença para tratamento da própria saúde, o atestado 

médico deverá ser entregue na SOST, no prazo de 72 (setenta e duas) horas úteis, a 

contar da data de emissão do documento.  

1.3.2. Nos demais afastamentos o comprovante que justifique a ausência deverá ser entregue 

na UAP no primeiro dia de retorno ao trabalho. 

1.3.3. Para fins de controle, todas as ausências justificadas devem ser cadastradas no SIGP e os 

documentos arquivos na pasta funcional ou prontuário médico da SOST, conforme o 

caso. 

2. PROGRAMA DE TRATAMENTO DE REGISTRO DE PONTO 

2.1. Ainda, para atender a determinação da Portaria nº. 1.510/2009 do Ministério do Trabalho e 

Emprego, no que se refere ao Programa de Tratamento de Registro de Ponto, é 

disponibilizado aos colaboradores o Portal do Empregado (Mentorh), afim de acrescentar 

informações para complementar eventuais omissões no registro de ponto ou indicar 

marcações indevidas, nele é possível a inclusão manual de horários nos casos de: 

esquecimento de registro, indisponibilidade do REP, viagem a serviço, capacitação externa e 

trabalho/atividade externa. Importante destacar que para serem registradas no relatório de 

frequência, as inclusões manuais dependem de homologação das chefias imediatas e essas 

marcações são sinalizadas com a letra “m”, indicando que se trata de um acerto manual de 

inclusão. 

2.2. As folhas de ponto podem ser consultadas a qualquer tempo pelo colaborador e chefia 

imediata, por meio do acesso ao Portal do Empregado (Mentorh).  
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2.2.1. Neste portal o colaborador deverá realizar os ajustes necessários, solicitando a inclusão 

ou cancelamento de marcações, afim de corrigir as inconsistências que impedem a 

contabilização das horas trabalhadas. 

2.2.2. A cada ajuste de marcação realizado pelo colaborador será emitido um e-mail para a 

chefia imediata analisar e proceder a autorização ou recusa das solicitações. 

3. BANCO DE HORAS 

3.1. No âmbito da Ebserh foi autorizado por meio de Acordo Coletivo de Trabalho, a utilização de 

Banco de Horas, de modo que as horas acumuladas e/ou devidas serão compensadas dentro 

da sistemática de compensação de horas, no prazo estabelecido no referido ACT. 

3.2. Será disponibilizado aos colaboradores e respectivos gestores, as informações sobre as horas 

laboradas no mês e o saldo do banco de horas, via sistema Portal do Empregado (Mentorh), 

a fim de facilitar o controle de horas a serem compensadas, após homologação da 

frequência. 

3.2.1. O funcionamento do módulo de banco de horas no Portal do Empregado (Mentorh) será 

iniciado após a inclusão do saldo de horas do colaborador, acumulado até o período 

anterior à utilização da ferramenta, denominado “marco zero”. 

3.2.2. O Formulário de Inclusão de Horas Acumuladas - Marco Zero deverá informar o saldo de 

horas acumulado e ser assinado pelo colaborador, respectivo gestor e gerência da área. 

3.2.3. Aos colaboradores recém-contratados o campo “Marco Zero” deverá ser preenchido 

com o número 0:00 (zero horas). 

3.3. As horas homologadas, excedentes e/ou devedoras, deverão ser compensadas de acordo 

com a sistemática de compensação de horas, no prazo previsto em Acordo Coletivo de 

Trabalho. 

4. HOMOLOGAÇÃO DA FOLHA DE FREQUÊNCIA 

4.1. A homologação da folha de frequência permitirá a realização de conferências, ressalvas e 

ratificações das jornadas executadas pelos colaboradores. 

4.2. São competentes para homologar as horas excedentes ou devedoras: 

a) Gestor imediato devidamente nomeado; 

b) Gestor eventual (em substituição legal por meio de Portaria); ou 

c) Gestor imediatamente superior (na ausência de designação de substituto legal por meio de 

Portaria). 

4.3. As variações dos registros de até 30 (trinta) minutos diários, excedentes ou devedoras, não 

necessitam de análise pelo gestor, visto que são previamente autorizadas. 

4.4. As variações dos registros superiores a 30 (trinta) minutos diários, excedentes ou devedoras, 

necessitam de análise e atualização da situação pelo gestor. 

4.5. O gestor imediato poderá selecionar as seguintes situações nos registros diários de horas 

excedentes e/ou devedoras superiores a 30 (trinta) minutos diários:  

a) Homologado: quando o gestor ratificou o saldo de horas diário; 

b) Homologado com ressalva: quando o gestor não concordou com a realização de horas 

excedentes ou devedoras à jornada diária ou, quando o saldo ultrapassar o limite de duas 

horas positivas diárias. 

4.5.1. As horas positivas e negativas, homologadas ou homologadas com ressalva irão compor 

o saldo de banco de horas para compensação após a conclusão da homologação da folha 

de frequência. 



Nº 185, segunda-feira, 15 de abril de 2019 

4.5.2. Todos os registros homologados com ressalva deverão conter observação registrada pelo 

gestor e será dada ciência ao colaborador por meio de notificação formal emitida pelo 

sistema, podendo ser convertida em advertência, conforme Norma Operacional de 

Controle Disciplinar vigente. 

4.5.3. As observações preenchidas pelo gestor nos registros homologados com ressalva 

constarão no registro de frequência mensal do colaborador. 

4.6. A ausência ocorrida em jornada integral do dia de trabalho, quando não autorizada pelo 

respectivo Gestor, deverá ser marcada como falta não justificada no momento da 

homologação da folha de frequência. 

4.6.1. A ocorrência de falta não justificada acarretará em desconto em folha de pagamento em 

valor proporcional às horas devedoras. 

4.6.2. O saldo de horas negativo referente à falta não justificada não irá compor o saldo em 

banco de horas para compensação. 

4.7. A homologação da folha de frequência do colaborador deverá ser concluída pelo gestor após 

análise dos registros até o 5º (quinto) dia do mês subsequente, a tempo da inclusão dos 

lançamentos pertinentes na folha de pagamento do mês de referência, tais como, horas 

noturnas, horas feriado, descontos referentes a faltas não justificadas, dentre outros. 

4.7.1. Para eventuais impossibilidades, a folha de frequência estará disponível para conclusão 

da homologação no Portal Mentorh até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente.  

4.7.2. A conclusão realizada entre o 6º (sexto) e 15º (décimo quinto) dia poderá implicar em 

atraso nos lançamentos na folha de pagamento do mês de referência.  

4.7.3. A ausência da homologação da folha de frequência nos prazos estabelecidos, poderão 

implicar em responsabilização do gestor pela inobservância dos normativos vigentes, 

conforme Art. 38 e seus incisos do Regulamento de pessoal Ebserh. 

4.8. O saldo de horas da folha de frequência mensal, positivo ou negativo, será migrado para o 

Banco de Horas somente após a sua homologação final. 

5. COMPENSAÇÃO DO BANCO DE HORAS 

5.1. A compensação do banco de horas devedoras e/ou excedentes, obrigatoriamente, deverá 

ocorrer no prazo estabelecido em ACT.  

5.1.1. Toda compensação de horas deverá ser previamente solicitada pelo colaborador e 

autorizada pelo gestor, podendo se dar nas seguintes formas: 

a) Solicitação de compensação de jornada diária via Portal do Empregado (Mentorh) pelo 

colaborador: quando o saldo positivo de banco de horas é igual ou maior a uma jornada 

diária; 

b) Agendamento da compensação de jornada diária via Portal do Empregado (Mentorh) pelo 

gestor: quando o colaborador possui saldo positivo de banco de horas igual ou maior que 

uma jornada diária e este saldo está próximo da data de vencimento; 

c) Acordo prévio entre colaborador e gestor: quando o saldo positivo de banco de horas é 

menor que uma jornada diária ou quando o colaborador possui saldo negativo em banco de 

horas. Nessa situação, o acordo será validado mediante homologação do registro na folha de 

frequência. 

5.1.2. A autorização do gestor é discricionária, fundamentada na necessidade de serviço e 

supremacia do interesse público.  
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5.1.3. Para a compensação de horas, será observada a proporção de 1 (uma) hora trabalhada 

para cada hora não trabalhada, e vice-versa, com proporcionalidade idêntica nas frações. 

5.1.4. Para efeito de horas destinadas à compensação, deverá ser respeitada a ordem 

cronológica, amortizando-se as horas que expirarão primeiro, das mais antigas até as 

mais recentes. 

6. COMPENSAÇÃO DE HORAS EXCEDENTES PARA JORNADA DIÁRIA 

6.1. A compensação do banco de horas excedentes, quando for igual ou maior que uma jornada 

integral de trabalho, deverá ser solicitada pelo colaborador exclusivamente por meio do 

sistema Portal do Empregado (Mentorh). 

6.1.1. A compensação de horas excedentes em jornada diária se dará mediante ausência 

integral do colaborador na data programada. 

6.2. Após a solicitação de compensação pelo colaborador, a autorização ou recusa pelo gestor 

ocorrerá exclusivamente por meio do sistema Portal do Empregado (Mentorh). 

6.2.1. A autorização ou recusa da solicitação da compensação na data solicitada é discricionária 

ao gestor, fundamentada na necessidade de serviço e supremacia do interesse público.  

6.3. Se houver horas excedentes a expirar, cujo saldo seja igual ou maior que uma jornada de 

trabalho diária e o colaborador não tiver solicitado de forma tempestiva, o gestor imediato 

deverá agendar a compensação das horas no sistema.  

6.3.1. Após o agendamento de compensação de horas pelo gestor, o colaborador será 

informado automaticamente por e-mail institucional.   

6.3.2. É proibido ao colaborador comparecer ao local de trabalho e registrar frequência no dia 

em que a compensação de horas excedentes de jornada integral estiver programa no 

Portal do Empregado (Mentorh). 

6.3.3. A inobservância ao disposto no item 6.3.2 implicará em processo disciplinar conforme 

Norma Operacional de Controle Disciplinar vigente. 

6.3.4. O saldo de horas decorrente do registro indevido disposto no item 6.3.2 não será 

considerando para banco de horas. 

6.4. As solicitações de compensação de horas pelo colaborador ou pelo gestor só estarão 

autorizadas quando o registro estiver na situação “autorizado” no Portal do Empregado 

(Mentorh). 

6.5. A solicitação de compensação de horas excedentes em jornada integral deverá ocorrer com 

antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sendo que a análise pelo gestor deverá 

ocorrer até o dia anterior à data solicitada. 

6.6. O cancelamento da compensação de horas pelo colaborador poderá ocorrer até a data 

anterior a data solicitada. 

6.6.1. A autorização do cancelamento da solicitação da compensação para a data agendada é 

discricionária ao gestor. 

6.7. O agendamento da compensação de horas excedentes em jornada integral poderá ocorrer 

até o dia anterior à data programada. 

6.8. É vedada a inclusão de mais de um registro para o colaborador na mesma data. 

6.9. Quando houver o lançamento de um afastamento para o colaborador, a compensação de 

horas agendada será automaticamente cancelada pelo sistema. 
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6.9.1. As horas previamente debitadas para a compensação de horas agendada retornarão 

para o saldo de banco de horas do colaborador nas hipóteses de ocorrências previstas 

no item 6.9.  

7. COMPENSAÇÃO DE HORAS DEVEDORAS  

7.1. A realização de até 2 (duas) horas excedentes para compensação de horas devedoras será 

acordada previamente entre o colaborador e o gestor imediato, e validada mediante 

homologação daquele registro na folha de frequência do colaborador pelo gestor. 

7.2. O colaborador não poderá exceder 2 (duas) horas de trabalho diárias além de sua jornada 

em hipótese alguma, conforme previsto na CLT. 

7.2.1. Caso o colaborador possua saldo de banco de horas superior a duas horas negativas, a 

compensação deverá ser fracionada para não infringir o limite estabelecido no item 7.1, 

ou seja, deverá ser observado o limite de compensação até 2 (duas) horas de trabalho 

diárias. 

8. DAS HORAS NÃO COMPENSADAS NO PRAZO ESTABELECIDO 

8.1. As horas devedoras constantes em saldo de banco de horas, que não forem compensadas 

até a data de vencimento serão descontadas em folha de pagamento sem aviso prévio ao 

colaborador. 

8.2. As horas excedentes constantes em saldo de banco de horas que não forem compensadas 

até a data de vencimento deverão ser justificadas pelo gestor imediato mediante abertura 

de processo de homologação para pagamento de hora extra. 

 

FLUXOGRAMA ou MAPEAMENTO (anexar o fluxograma ou mapeamento a ser seguido, caso 

houver):   

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:    

Portal do Empregado http://sigp.ebserh.gov.br/csp/ebserh/portal/index.csp 

 

RESOLUÇÃO N. 044, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária, realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 

Aprovar o Relatório Parcial de Desempenho de Pós-Graduando, do servidor MARCIO NOLASCO LEITE, 

matrícula SIAPE n. 2151984, referente à capacitação em nível de Mestrado, realizada na Universidade 

Federal da Grande Dourados (UFGD), no período de 04/04/2018 a 03/04/2019, na cidade de 

Dourados/MS. 

http://sigp.ebserh.gov.br/csp/ebserh/portal/index.csp
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MICHEL COUTINHO DOS SANTOS 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO N. 045, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária, realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 

Aprovar os Projetos de Pesquisa e Extensão aprovados pela Comissão de Avaliação de Pesquisa e 

Extensão (CAPE), do Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados – Filial da 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh, parte integrante desta resolução. 

 

MICHEL COUTINHO DOS SANTOS 

Presidente 

 

CAPE - Projetos Aprovados em Março de 2019 

Nome do Projeto Malformação Mülleriana: Relato de Caso e revisão de literatura 

Responsável Instituição Luiz Augusto Freire Lopes 

Pesquisador Principal Luiza Demiate 

  

Nome do Projeto 
Dolutegravir e desfechos de gestação entre mulheres que receberam 

antirretrovirais no Brasil: um estudo Nacional 

Responsável Maria Silvia Fruet de Freitas 

Pesquisador Principal Thiago Theodoro Martins Prata 

  

Nome do Projeto 
Aplicação de técnicas fisioterapêuticas humanizadas (banho de ofurô) em 

neonatos prematuros internados na Unidade de Cuidados Intermediários 

Responsável Instituição Juliana Loprete Cury/Laederson Souza Machado 

Pesquisador Principal Patrick Jean Barbosa Sales 
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Nome do Projeto 
Adolescentes grávidas atendidas no centro obstétrico de um Hospital 

Universitário 

Responsável Instituição Ceny Longhi Rezende 

Pesquisador Principal Luana Maria Tassoni Ferro 

  

Nome do Projeto Proctocolite alérgica: quando surge a tolerância oral? Série de Casos 

Responsável Instituição Renato Guilherme Silveira Corrêa Silva. 

Pesquisador Principal Junior Vasconcellos 

  

Nome do Projeto 
Avaliação Nutricional de Pacientes com Proctocolite Alérgica: o Tipo de Dieta 

Interfere no Crescimento 

Responsável Instituição Renato Guilherme Silveira Corrêa Silva. 

Pesquisador Principal Josefina da Palma 

  

Nome do Projeto 

Um olhar geográfico sobre o processo de inserção do Hospital Universitário 

da UFGD no Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais 

Universitários Federais - (REHUF) 

Responsável Instituição Adauto de Oliveira Souza 

Pesquisador Principal Marcio Nolasco Leite 

  

Nome do Projeto Colonização nasal por staphylococcus aureus entre profissionais de saúde das 

unidades de terapia intensiva de um hospital público da cidade de Dourados-

MS 

Responsável Instituição Carolina Rangel de Lima Santos. 

Pesquisador Principal Michel Zaghi Vitor 

RESOLUÇÃO N. 046, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária, realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 
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Aprovar o Plano de Manutenção Programada – Engenharia Clínica – Versão 1.5, do Hospital 

Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados – Filial da Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares – Ebserh, parte integrante desta resolução*. 

 

MICHEL COUTINHO DOS SANTOS 

Presidente 

*Ver anexo 

 

HOMOLOGAR 

RESOLUÇÃO N. 042, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O COLEGIADO EXECUTIVO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS/EBSERH, no uso de suas atribuições legais e regimentais, artigo 6.º da lei 

12550 de 15 de dezembro de 2011 e artigos 60, 61 e 62 do Regimento Interno da EBSERH, em reunião 

ordinária realizada em 05/04/2019, 

RESOLVE: 

Homologar as resoluções nº 023/2019, 025/2019, 026/2019, 027/2019, 028/2019, 029/2019, 

030/2019, 032/2019, 033/2019, 034/2019, 035/2019, 036/2019 e 037/2019, emitidas ad 

referendum. 

 

MICHEL COUTINHO DOS SANTOS 

Presidente 

SUPERINTENDÊNCIA / DIREÇÃO GERAL 

 

INSTITUIR E COMPOR 

 

PORTARIA N. 117, DE 04 DE ABRIL DE 2019 

O DIRETOR-GERAL DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE 

DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria n. 182, de 19 de fevereiro 

de 2019 da UFGD, 

Considerando a Instrução Normativa nº 05 de 2017, publicada em 26 de maio de 2017, dispõe sobre 

as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta 

http://www2.ebserh.gov.br/documents/16692/4023743/Anexo+Resolu%C3%A7%C3%A3o+46+-+PLANO+ATUALIZADO+1.5.pdf/bf7a45cb-a500-440c-af27-baa92b31169a
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no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e revoga a Instrução 

Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008 que tratava anteriormente sobre o tema. 

RESOLVE: 

I. INSTITUIR e COMPOR a Equipe de Planejamento para contratação de serviços de 

seguro de veículos para a frota do Hospital Universitário da Universidade Federal da 

Grande Dourados, filial da Ebserh, com os membros a seguir: 

Celso Aparecido da Silva Barbosa – Siape: 1788493 

Wesley Batista Akahoshi – Siape: 1671493 

II. Esta Portaria entra em vigor na data da assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

 

PORTARIA N. 119, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria-SEI n. 08, de 09 

de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 518, de 09 de janeiro de 2019 e 

Portaria-SEI n. 117, de 18 de fevereiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 540, de 

18 de fevereiro de 2019, 

RESOLVE: 

I. INSTITUIR e COMPOR a Comissão Permanente para Classificação Contábil de Bens e 

Materiais do Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados, filial 

da Ebserh, com os membros a seguir: 

Anderson Carlos dos Santos Barbosa – Presidente 

Aparício Moreira Filho 

André Fernando Pereira 

Flávia Lefort Lamanna 

Vânia de Carvalho das Neves Lopes 

II. Esta Portaria entra em vigor na data da assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 
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ACOLHER 

PORTARIA N. 118, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso da competência que lhe confere o art.16 da Norma Operacional de 

Controle Disciplinar da Ebserh,  

RESOLVE: 

Art. 1º Acolher o pedido de substituição do membro Sandra Juliana Soares dos Santos por motivo de 

impedimento alegado através do Memorando N°01, de 01 de abril de 2019 e designar Ivanir Ribeiro 

da Silva, Matrícula SIAPE nº 2137630, ocupante do cargo Analista Administrativo - Contabilidade, 

lotada no HU-UFGD; e acolher o pedido de substituição do membro Tiago Ignacio Leite por motivo 

de impedimento alegado através do Memorando N°01, de 01 de abril de 2019 e designar Paulo 

Roberto Calixtro Silva, Matrícula SIAPE n° 2261428, ocupante do cargo Assistente Administrativo, 

lotado no HU-UFGD, para compor a comissão de Processo Administrativo Sancionador instaurada 

por meio da Portaria nº 097, de 25 de março de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 183, de 28 

de março de 2019, referente ao Processo nº 23529.006160/2018-46.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Michel Coutinho dos Santos 

 

CONCEDER 

PORTARIA N. 120, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria-SEI n. 08, de 09 

de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 518, de 09 de janeiro de 2019 e 

Portaria-SEI n. 117, de 18 de fevereiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 540, de 

18 de fevereiro de 2019, 

RESOLVE: 

I. Conceder horário especial de servidor estudante à servidora Roseli Azambuja Barbosa 

matrícula SIAPE n. 1785567, assistente em administração, lotada na Unidade de 

Regulação Assistencial (URA), no 1º semestre de 2019, período de 04/04/2019 a 

12/07/2019 da seguinte forma:  

Horário Expediente: 
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PERÍODOS SEGUNDA-

FEIRA 

TERÇA-FEIRA QUARTA-

FEIRA 

QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA 

Matutino 7h30 – 11h30 7h30 – 11h30 7h30 – 11h30 7h30 – 11h30 7h30 – 11h30 

Vespertino 13h30 – 17h30 13h30 – 17h30 13h30 – 17h30 13h30 – 17h30 13h30 – 17h30 

Total: 40 horas semanais 

Horário das aulas: 

PERÍODOS SEGUNDA-

FEIRA 

TERÇA-FEIRA QUARTA-

FEIRA 

QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA 

Matutino    8h – 11h  

Vespertino      

Noturno   18h30 – 22h30 18h30 – 22h30  

Total: 11 horas semanais 

Horário proposto: 

PERÍODOS SEGUNDA-

FEIRA 

TERÇA-FEIRA QUARTA-

FEIRA 

QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA 

Matutino 7h – 12h 7h – 12h 7h – 12h --- 7h – 12h 

Vespertino 13h30 – 17h30 13h30 – 17h30 13h30 – 17h30 13h30 – 17h30 13h30 – 17h30 

Total: 40 horas semanais 

II. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

 

DESLIGAR 

PORTARIA N. 121, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria-SEI n. 08, de 09 

de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 518, de 09 de janeiro de 2019 e 

Portaria-SEI n. 117, de 18 de fevereiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 540, de 

18 de fevereiro de 2019, e de acordo com a Lei n. 6.932 de 07 de julho de 1981 e Lei n. 12.514, de 28 

de outubro de 2011 e considerando o memorando nº 07/2019 da Unidade de Gerenciamento de 

Atividade de Pós-Graduação do HU-UFGD/EBSERH,  

RESOLVE: 
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I. Desligar, a partir de 04 de abril de 2019, do Programa de Residência Médica em Clínica 

Médica (COREME) do Hospital Universitário da Grande Dourados, filial EBSERH, a 

residente Nathalie Furtado. 

II. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

DESIGNAR 

PORTARIA N. 122, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria-SEI n. 08, de 09 

de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 518, de 09 de janeiro de 2019 e 

Portaria-SEI n. 117, de 18 de fevereiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 540, de 

18 de fevereiro de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar ANGELA MARIA AZEVEDO CARDOSO MARIN, matrícula SIAPE n. 1666983, assistente 

em administração, para substituir Airson Batista, nos dias 09/04/2019 e 10/04/2019, no cargo de 

Gerente Administrativo do Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados, filial 

da Ebserh. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

PORTARIA N. 124, DE 05 DE ABRIL DE 2019

O DIRETOR-GERAL DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE 

DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria n. 182, de 19 de fevereiro 

de 2019 da UFGD, e considerando reunião ordinária do Colegiado Executivo, realizada em 05 de abril 

de 2019, 

RESOLVE: 

I. Designar os servidores JOÃO ANGELO OSELAME HOFFMANN, médico inscrito no CRM/MS sob o 

n. 6395, inscrito no CPF/MF sob o n. 724046201-34, SIAPE n. 1922550 e ANTONIO IDALGO DE LIMA, 

médico inscrito no CRM/MS sob o n. 4653, inscrito no CPF/MF sob o n. 20429053800, SIAPE n. 

1678069, para realizar o assessoramento técnico da equipe de fiscalização do contrato n. 06/2017, 

celebrado entre o Hospital Universitário da UFGD/EBSERH e a CONSTRUTORA LDN, inscrita no CNPJ 
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sob o n. 29.916.280/0001-40, para construção da 1ª etapa da Unidade da Mulher e da Criança, em 

questões que exijam conhecimentos médicos. 

II. Tornar sem efeito a Portaria n. 222, de 03 de agosto de 2018, publicada no Boletim de Serviço n. 

153, de 03 de agosto de 2018.  

III. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos à 13 de março de 

2019. 

Michel Coutinho dos Santos 

PORTARIA N. 125, DE 11 DE ABRIL DE 2019 

O DIRETOR-GERAL DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE 

DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria n. 182, de 19 de fevereiro 

de 2019 da UFGD, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar para acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 07/20191, cujo objeto é a é a 

contratação de prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva semestral e corretiva 

ilimitada, com fornecimento de peças, exceto tubo de raio-x e intensificador, em equipamento de 

Raio-X da marca SIEMENS, modelo Axion Iconos MD, conforme especificações e condições 

constantes do edital do (inexigiibilidade) nº 03/20192: 

Gestor do Contrato: 

  Nome Siape Função 

Titular Flávia Lefort Lamanna 2173487 Engenheria Clínica 

Substituto Cássio Rodolfo da Silva Mota 2279358 Assistente em Administração 

 

Fiscal Técnico do Contrato: 

  Nome Siape Função 

Titular Cássio Rodolfo da Silva Mota 2279358 Assistente em Administração 

Substituto Flávia Lefort Lamanna 2173487 Engenheria Clínica 

 

Art. 2º Compete ao gestor: 

1 A íntegra do contrato assinado está disponível em acesse http://www2.ebserh.gov.br/web/hu-

ufgd/licitacoes-e-contratos/contratacoes. 

2 A íntegra do instrumento convocatório está disponível em acesse http://www2.ebserh.gov.br/web/hu-

ufgd/licitacoes-e-contratos/licitacoes. 
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a) Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive 

o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do 

processo administrativo; 

b) Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis às 

contratações administrativas, em especial a Lei nº 8.666/93, Instrução 

Normativa/SEGES/MPDG nº 05/2017 e alterações posteriores; 

c) Coordenar e comandar o processo de execução contratual; 

d) Acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento da contratação; 

e) Verificar a conformidade da prestação dos serviços prestados ou fornecimento do material 

contratado; 

f) Certificar quanto à fiel comprovação das despesas, os resultados alcançados em relação ao 

contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada, atestando 

os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o 

cumprimento do objeto e dos prazos estabelecidos; 

g) Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentos apresentados; 

h) Comunicar a empresa para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização com base no IMR (Instrumento de Medição de Resultado), ou outro 

documento se for o caso; 

i) Realizar toda e qualquer ação pertinente à alteração e/ou prorrogação contratual, com 

aprovação do gestor máximo da unidade demandante, encaminhando à Unidade de 

Contratos a documentação pertinente e necessária para a formalização dos procedimentos 

quantos aos aspectos que as envolvam. 

j) Comunicar a autoridade competente, sugerindo a abertura de processo administrativo de 

apuração de responsabilidade em caso de descumprimento de obrigação contratual; 

k) Comunicar à Autoridade Competente, com antecedência mínima de 180 dias, a necessidade 

de se promover nova contratação com o mesmo objeto com apresentação dos Estudos 

Preliminares, Mapa de Riscos e Projeto Básico/Termo de Referência, conforme previsto na 

Instrução Normativa/SEGES/MPDG nº 05/2017, para apreciação, diante da impossibilidade 

de prorrogação ou alteração contratual, inclusive por sugestão de alteração nas 

especificações técnicas. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico: 

a) Auxiliar o gestor ora designado, acompanhando e avaliando constantemente a execução do 

contrato conforme contratado, aferindo, se for o caso, se a quantidade, qualidade, tempo e 

modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 

desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o 

resultado; 

b) Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive 

o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do 

processo administrativo; 
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c) Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis às 

contratações administrativas, em especial a Lei nº 8.666/93, Instrução 

Normativa/SEGES/MPDG nº 05/2017 e alterações posteriores; 

d) Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a 

informações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte 

da contratada; 

e) Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços, desde que o período escolhido 

seja suficiente para avaliar, afim de evitar a sua degeneração; 

f) Apurar, ao final de cada período mensal, o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório; 

g) Registrar em relatório o parecer conclusivo sobre o resultado das avaliações e encaminhar 

ao gestor do contrato. 

h) Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das 

especificações, bem como qualquer documento apresentado em desacordo com as 

condições estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência. 

Art. 4º Compete ao Fiscal Administrativo: 

a) Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive 

o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do 

processo administrativo; 

b) Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis às 

contratações administrativas, em especial a Lei nº 8.666/93, Instrução 

Normativa/SEGES/MPDG nº 05/2017 e alterações posteriores; 

c) Acompanhar, com base em critérios estatísticos, os aspectos administrativos da execução 

dos serviços quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto 

às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

d) Encaminhar ao gestor do contrato, ao final de cada período mensal, para efeito de 

recebimento provisório, relatório emitindo parecer sobre a efetiva realização da prestação 

dos serviços quanto às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês 

anterior. 

Art. 5º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no artigo 1º desta Portaria, 

a contar de 10 de abril de 2019, data da indicação da equipe pela área demandante. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 
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PORTARIA N. 128, DE 15 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria-SEI n. 08, de 09 

de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 518, de 09 de janeiro de 2019 e 

Portaria-SEI n. 117, de 18 de fevereiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 540, de 

18 de fevereiro de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar CINTHIA BOCATTI, matrícula SIAPE n. 2254043, enfermeira, para substituir Rafael 

Domingues de Moraes, no período de 16/04/2019 a 30/04/2019, no cargo de Chefe da Unidade de 

Clínica Médica do Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados, filial da 

Ebserh. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

 

RECOMPOR 

PORTARIA N. 123, DE 05 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria-SEI n. 08, de 09 

de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 518, de 09 de janeiro de 2019 e 

Portaria-SEI n. 117, de 18 de fevereiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 540, de 

18 de fevereiro de 2019, 

RESOLVE: 

I. RECOMPOR o Grupo de Trabalho de acompanhamento do Contrato 365/2017, no 

âmbito do HU-UFGD, com os seguintes membros: 

NOME FUNÇÃO 

Airson Batista Chefe da Divisão Administrativa Financeira 

Alessandro Postal Chefe do Setor de Atenção à Saúde da Mulher 

Aline Rafaela Pereira Cruz 
Técnica em Enfermagem – Unidade de Atenção 

à Saúde Materno-Perinatal  

Ângela Maria Azevedo Cardoso Marin Divisão de Logística e Infraestrutura Hospitalar 

Fábio Juliano Negrão  
Chefe da Unidade de Gerenciamento de 

Atividades de Graduação e Ensino Técnico 
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Fuad Fayez Mahmoud Chefe da Unidade de Vigilância em Saúde 

Naara Siqueira de Aragão Rocha Divisão de Gestão do Cuidado 

Hélcio de Brito Lima Chefe da Unidade de Regulação Assistencial 

Jean Wilson Mota Chefe da Unidade de Diagnóstico por Imagem 

João Ângelo Oselame Hoffmann Gerente de Atenção à Saúde 

Marcos Luis Faleiros Lorenção 
Chefe do Setor de Regulação e Avaliação em 

Saúde 

Thaisa Pase 
Chefe da Unidade de Monitoramento e 

Avaliação 

 

II. O grupo de trabalho será coordenado por Marcos Luis Faleiros Lorenção e secretariado 

por Thaisa Pase. 

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

 

PORTARIA N. 127, DE 12 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria-SEI n. 08, de 09 

de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 518, de 09 de janeiro de 2019 e 

Portaria-SEI n. 117, de 18 de fevereiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 540, de 

18 de fevereiro de 2019, 

RESOLVE: 

I. RECOMPOR o Grupo de Trabalho de Humanização (GTH), do Hospital Universitário da 

Universidade Federal da Grande Dourados, filial da Ebserh, instituído pela Portaria n. 106 

de 18 de abril de 2018, publicado no Boletim de Serviço n. 138 de 23 de abril de 2018, 

página 21, com os membros a seguir: 

Aline Zottos Moreira 

Angela Maria Azevedo Cardoso Marin 

Angela Mendonça de Souza 

Bianca Cegati Ozuna 

Edméia Barrios de Azambuja Gonçalves 

Fábio Juliano Negrão 
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Junio Eduvirgem 

Kamila Onose Araújo Cunha 

Liobeth Mattos Kojima Soares 

Luis Arthur Spinola Castilho 

Luisa Barros Piovano Borges 

Márcia Strassburger Araújo 

Nádia Dan Bianchi de Souza 

Raquel Bressan de Souza 

Rosalina Dantas da Silva 

Wanaline Fonseca 

II. O GTH será coordenado por Luis Arthur Spinola Castilho e secretariado pela Aline Zottos 

Moreira; 

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

 

REVOGAR 

PORTARIA N. 126, DE 11 DE ABRIL DE 2019 

O SUPERINTENDENTE INTERINO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria-SEI n. 08, de 09 

de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 518, de 09 de janeiro de 2019 e 

Portaria-SEI n. 117, de 18 de fevereiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço da Ebserh n. 540, de 

18 de fevereiro de 2019, 

RESOLVE: 

I. Revogar a Instrução de Serviço n. 46, de 11 de março de 2013, publicada no BS da UFGD 

n. 1349, de 12 de março de 2013, p. 90, que constitui a Comissão Interna de Saúde do 

Servidor Público Federal (CISSP) do Hospital Universitário da Universidade Federal da 

Grande Dourados, filial da Ebserh; 

II. Revogar a Portaria n. 100, de 24 de agosto de 2015, publicada no BS n. 28, de 31 de 

agosto de 2015, p. 7, que constitui o Comitê de Governança do Aplicativo para Gestão 

dos Hospitais Universitários do Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande 

Dourados, filial da Ebserh; 
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III. Revogar a Instrução de Serviço n. 127, de 22 de dezembro de 2015, publicada no BS n. 

36, de 28 de dezembro de 2015, p. 21, que constitui a subcomissão do Centro de 

Informação sobre Medicamentos do Hospital Universitário da Universidade Federal da 

Grande Dourados, filial da Ebserh; 

IV. Revogar a Portaria n. 48, de 1º de março de 2016, publicada no BS n. 41, de 02 de março 

de 2016, p. 4, que constitui a subcomissão de Acompanhamento e Elaboração de 

Projetos de Reforma e Ampliação da Lavanderia do Hospital Universitário da 

Universidade Federal da Grande Dourados, filial da Ebserh; 

V. Revogar a Portaria n. 49, de 1º de março de 2016, publicada no BS n. 41, de 02 de março 

de 2016, p. 5, que constitui a subcomissão de Acompanhamento e Elaboração dos 

Projetos de Reforma e Ampliação das Unidades de Farmácia do Hospital Universitário da 

Universidade Federal da Grande Dourados, filial da Ebserh; 

VI. Revogar a Portaria n. 50, de 1º de março de 2016, publicada no BS n. 41, de 02 de março 

de 2016, p. 5, que constitui a subcomissão de Acompanhamento e Elaboração dos 

Projetos de Reforma do Bloco Cirúrgico do Hospital Universitário da Universidade 

Federal da Grande Dourados, filial da Ebserh; 

VII. Revogar a Portaria n. 187, de 31 de agosto de 2017, publicada no BS n. 109, de 05 de 

setembro de 2017, p. 11, que constitui a Comissão de Orientação e Apoio nos Processos 

de Controle Disciplinar (COAPCD) do Hospital Universitário da Universidade Federal da 

Grande Dourados, filial da Ebserh; 

VIII. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Michel Coutinho dos Santos 

GERÊNCIA DE ATENÇÃO À SAÚDE 

 

CONSTITUIR E COMPOR 

 

PORTARIA N. 25, DE 10 DE ABRIL DE 2019 

O GERENTE INTERINO DE ATENÇÃO À SAÚDE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas Portaria nº 

95/2019, de 22 de março de 2019, publicada no Boletim de Serviço do HU-UFGD/EBSERH nº 183 de 

28 de março de 2019. 

RESOLVE: 

I – CONSTITUIR e COMPOR a Unidade de Produção da Unidade de Diagnóstico por Imagem, 

conforme termos de referência das ferramentas de gestão da Diretoria de Atenção à Saúde:  

- Aline Tiago de Freitas Fidelis– representante dos Enfermeiros Cardiologista; 
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- Eduardo da Silva Bon – representante dos Médico Ultrassonografista; 

- Jean Wilsom Mota - Chefe da Unidade de Diagnóstico por Imagem; 

- Luciano Bortoloci – representante dos Técnico em Enfermagem; 

- Andrea de Brito Machado – representante dos Técnico em Enfermagem; 

- Bárbara Silva Freitas Iguma – representante dos Médicos Endoscopista; 

- Wesley Roberto Ricardino – representante dos Técnico Em Radiologia; 

II – A Unidade de Produção da Unidade de Diagnóstico por Imagem será coordenada por Aline Tiago 

de Freitas e o Vice Coordenador será o Jean Wilson Mota, o secretário é o Wesley Roberto Ricardino; 

III – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

João Angelo Oselame Hoffmann 

 

PORTARIA N. 27, DE 10 DE ABRIL DE 2019 

O GERENTE INTERINO DE ATENÇÃO À SAÚDE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas Portaria nº 

95/2019, de 22 de março de 2019, publicada no Boletim de Serviço do HU-UFGD/EBSERH nº 183 de 

28 de março de 2019. 

RESOLVE: 

I – CONSTITUIR e COMPOR a Unidade de Produção da Clínica Cirúrgica, conforme termos de 

referência das ferramentas de gestão da Diretoria de Atenção à Saúde:  

Aroldo Henrique da Silva Boigues – Chefe da Unidade de Cirurgia Geral; 

Michelly Angelina Lazzari Da Silva – Enfermeira líder; 

Iracema Nadia Garcia Bardi - representante dos enfermeiros da Unidade de Cirurgia Geral; 

Maurício Hidemi Shimada – representante da Equipe Multiprofissional; 

Mara Lourenco Vermieiro - Representante do Centro Cirúrgico; 

Nivaldo Veloso da Silva – representante dos técnicos em enfermagem das equipes noturnas; 

Vanessa Regina Tezolin Gomes - representante dos técnicos em enfermagem da equipe 

vespertina; 

Gledson Wilson de Souza – Representante dos técnicos em enfermagem da Equipe Matutina; 
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II – A Unidade de Produção da Unidade da Clínica Cirúrgica será coordenada por Michelly Angelina 

Lazzari Da Silva e a Vice Coordenadora será a Iracema Nadia Garcia Bardi; 

III - A Unidade de Produção da Unidade da Clínica Cirúrgica terá como secretário Nivaldo Veloso da 

Silva, e como Vice-secretária Vanessa Regina Tezolin Gomes; 

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

João Angelo Oselame Hoffmann 

 

RECOMPOR 

 

PORTARIA N. 26, DE 10 DE ABRIL DE 2019 

O GERENTE INTERINO DE ATENÇÃO À SAÚDE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas Portaria nº 

95/2019, de 22 de março de 2019, publicada no Boletim de Serviço do HU-UFGD/EBSERH nº 183 de 

28 de março de 2019. 

RESOLVE: 

I – RECOMPOR a Unidade de Produção da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica, conforme termos 

de referência das ferramentas de gestão da Diretoria de Atenção à Saúde:  

Paulo Renato Marsura – Médico Pediatria – representante dos médicos equipe matutino; 

Gisele da Silva Peixoto Zandoná - Fisioterapeuta e Responsável Técnico da UTI Pediátrica; 

Alisson Alexandre da Silva – Estagiário; 

Dayse Sanches Guimaraes Paiao – Enfermeira representante da equipe matutino; 

Denize Cordoba Mendonça Reginaldo - Médica Pediatria – representante dos médicos 

equipe vespertino; 

Antonia Gomes de Olinda - Enfermeira – Representante da equipe noturna; 

Lucia Helaynn Penha de Souza Franco – Enfermeiro – Representante da equipe vespertino; 

Marilza Chaves da Rocha – Representante dos Técnicos em Enfermagem; 

Nancy Karol Guimarães Torres – Médico - Medicina Intensiva Pediátrica- representante dos 

médicos equipe noturna; 

Paulo Roberto da Cruz Oliveira - – Médico Pediatra e Responsável Técnico da UTI Pediátrica; 

Paulo Serra Baruki - Chefe da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica; 

Pedro Cubas Siqueira Junior - Enfermeiro – Representante da equipe noturna; 
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Solange Maria de Oliveira - Representante dos Técnicos em Enfermagem; 

Adriana Batista Aguero – Líder de equipe da Enfermagem da UTI Pediátrica; 

 II – A Unidade de Produção da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica será coordenada por Paulo 

Renato Marsura e a Vice Coordenadora será a Gisele da Silva Peixoto Zandoná; 

III - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

João Angelo Oselame Hoffmann 

 

APROVAR 

 

PORTARIA N. 28, DE 10 DE ABRIL DE 2019 

O GERENTE INTERINO DE ATENÇÃO À SAÚDE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA GRANDE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas Portaria nº 

95/2019, de 22 de março de 2019, publicada no Boletim de Serviço do HU-UFGD/EBSERH nº 183 de 

28 de março de 2019. 

RESOLVE: 

I. Aprovar o Procedimento Operacional Padrão (POP) – Assistencial Multiprofissional, 

referente a Boas Práticas na Assistência ao Parto e Nascimento do Hospital Universitário 

da Universidade Federal da Grande Dourados – Filial da Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares – EBSERH, parte integrante desta portaria. 

II. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

João Angelo Oselame Hoffmann 

 

Protocolo Assistencial Multiprofissional  Protocolo  nº.  01  

UASMP/SASM/GAS/HU-UFGD  

Boas Práticas na Assistência ao Parto e Nascimento  Versão: 01.2019   

Unidade organizacional: Unidade de Atenção à Saúde Materno Perinatal  
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Categoria profissional: Médicos, Enfermeiros e Residentes de Obstetrícia, Fisioterapeutas e 

Fonoaudiólogos da Linha  

Linha de cuidado: Materno Perinatal  

Elaborado por: Alessandro Postal, Aline Mara da Silva  

Alves, Amanda Jorge de Souza Stefanello  

Data de Criação: 01/03/2019  

Revisado por: Sidney Antonio Lagrosa Garcia  Data de Revisão: 19/03/2019  

Aprovado por: Gerência de Atenção à Saúde do HU-UFGD  Data de Aprovação: 10/04/2019  

  

INTRODUÇÃO: O nascimento de um bebê é um dos momentos mais importantes vida de uma mulher 

e de sua família. Mulheres em trabalho de parto devem ser tratadas com respeito, ter acesso às 

informações baseadas em evidencias e serem incluídas na tomada de decisões. Para isso, os 

profissionais que as atendam deverão estabelecer uma relação de intimidade com estas, 

perguntando-lhes sobre seus desejos e expectativas. Os profissionais devem estar conscientes da 

importância de sua atitude, do tom de voz e das próprias palavras usadas, bem como a forma como 

os cuidados são prestados. Vale destacar aqui a máxima do médico francês Michel Odent, um dos 

precursores do parto humanizado no mundo de que “para mudar o Mundo, primeiro é preciso mudar 

a forma de nascer”.  

 SIGLAS E ABREVIATURAS: PAGO – PRONTO ATENDIMENTO DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA; TP – 

TRABALHO DE PARTO; RN – RECÉM-NASCIDO; G.O. – GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA.  

CONFLITOS DE INTERESSES: os autores declaram não haver conflitos de interesse na construção 

deste protocolo.  

OBJETIVOS: Uniformizar as práticas clínicas de assistência ao parto normal. De forma a diminuir a 

variabilidade de condutas entre os profissionais no processo de assistência.  

Reduzir intervenções desnecessárias no processo de assistência ao parto normal.  Difundir práticas 

baseadas em evidências na assistência ao parto normal. E, recomendar determinadas práticas sem, 

no entanto, substituir o julgamento individual do profissional, da parturiente e dos pais em relação 

à criança, no processo de decisão no momento de cuidados individuais.  

 ATRIBUIÇÕES DE CADA CATEGORIA PROFISSIONAL:  as parturientes internadas ficam tanto sob 

responsabilidade da equipe médica quanto da equipe de enfermagem obstétrica, durante todo o 

trabalho de parto, parto e puerpério.  
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 ACOLHIMENTO DA GESTANTE NO PAGO: a gestante que buscar atendimento no PAGO com sinais 

e/ou sintomas de trabalho de parto deverá primeiramente ser acolhida por equipe de enfermagem 

assistencial para a realização de Classificação de Risco em Obstetrícia (ACRO) conforme protocolo 

validado pela instituição.  

O Atendimento deve ser realizado respeitando a ordem de Classificação de Risco conforme a 

gravidade do caso e respeitando o tempo preconizado para cada caso.  

 CONSULTA DE AVALIAÇÃO:  

 Acolher a paciente em consultório de forma respeitosa, ouvindo-a atentamente e 

valorizando suas queixas clínicas  

 Realizar anamnese obstétrica completa contemplando dados clínicos da gravidez atual, 

sintomas de parto, antecedentes pessoais e familiares  

 Revisão atenta de todos os dados registrados no Cartão da Gestante de forma a coletar o 

maior número possível de informações a respeito do Pré-natal  

 Datação cuidadosa da idade gestacional baseada preferentemente em ultrassonografia 

realizada no primeiro trimestre de gravidez  

 Atentar para alterações clínicas ou laboratoriais, Uso de Medicamentos, Risco Obstétrico e 

Contraindicações ao Parto Vaginal ou à amamentação  

 Observar sinais de alerta (dispneia, febre, sangramento vaginal, turvação visual, confusão 

mental, escotomas cintilantes, epigastralgia, aumento excessivo de peso, entre outros.  

 Realizar exame físico geral e Obstétrico de maneira gentil e cordial sempre explicando para 

a paciente cada procedimento a ser realizado e após autorização verbal da mesma de forma 

a respeitar os seus limites físicos e emocionais.  

 Caso haja Ruptura evidente de bolsa amniótica o exame especular pode ser dispensado e o 

toque deve ser evitado na ausência de contrações, pois aumenta o risco de infecção 

neonatal.  

 Caso a paciente esteja referindo contrações uterinas dolorosas sem mudanças cervicais e 

embora não esteja em trabalho de parto ativo deve-se oferecer apoio individual e alívio da 

dor se necessário, levando em consideração as suas preocupações.  

Define-se como Fase de Latência do Primeiro Período do Trabalho de Parto: um período não 

necessariamente contínuo quando há contrações uterina dolorosas e há alguma modificação 

cervical, incluindo apagamento e dilatação cervical de até 4 centímetros. Nesse caso, as pacientes 

deverão ser orientadas sobre a sua situação e, se residirem próximo ao Hospital, deverão retornar às 

suas casas e voltarem quando houver intensificação da frequência e intensidade das contrações 

uterinas. Ou ainda, poderá permanecer em observação e ser reavaliada no prazo de 2 a 3 horas para 

confirmar o progresso do trabalho de parto. Essa mulher precisa de apoio e informação. Suas queixas 

precisam ser valorizadas. A possibilidade de acolhimento na Casa da Gestante poderá ser 

considerada.  

QUANDO INTERNAR A PACIENTE? Não pode ser tão tarde e nem tão cedo. “Uma das decisões mais 

importantes sobre o cuidado de mulheres em trabalho de parto é reconhecer quando o trabalho de 

parto começou (O’Driscoll et. Al, 1973).    
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O Início da assistência muito precoce pode sujeitar a mulher a intervenções desnecessárias e gerar 

ansiedade para a equipe, para a mulher e para sua família. Evitar uma internação precoce pode 

proporcionar à mulher uma chance menor de receber ocitocina, menor duração do trabalho de parto 

e menor chance de receber analgesia peridural.   

Por outro lado, em uma internação muito postergada pode haver risco de que complicações que 

eventualmente possam surgir nesse período não sejam detectadas pela equipe responsável. Além 

dos critérios clínicos para o diagnóstico de trabalho de parto, o profissional deve considerar fatores 

logísticos (distância do domicilio, condições de acesso) e fatores emocionais da mulher e seus 

familiares.  

Deve-se proceder à internação pacientes em Trabalho de Parto Estabelecido ou com Ruptura 

Prematura de Membranas Amnióticas. Para fins desse protocolo define-se como Trabalho de Parto 

Estabelecido quando há contrações uterinas regulares E dilatação cervical progressiva a partir dos 4 

cm.  

Ao decidir pela internação a paciente e acompanhante, quando houver, deverão ser orientados 

quanto aos procedimentos necessários, além de esclarecimentos sobre como se dá a assistência ao 

trabalho de parto e parto. O assistente deve preencher os formulários disponibilizados pela 

instituição tais como AIH, Ficha Obstétrica, Diária de acompanhante, Prescrição, entre outras.  

A seguir a parturiente deverá ser acompanhada até o Centro Obstétrico.  

 ADMISSÃO NO CENTRO OBSTÉTRICO: a paciente será então acolhida pela equipe multiprofissional 

quando deverá ser esclarecida a respeito das normas e rotinas do setor.   

A seguir será ofertado o banho de chuveiro à paciente para o asseio corporal disponibilizando sabão, 

toalha e camisola limpa.   

 Mulheres em trabalho de parto tem direito a um acompanhante de sua livre escolha durante todos 

os períodos do parto. As mesmas não devem ser deixadas sozinhas, exceto por curtos períodos de 

tempo.  

Doulas previamente cadastradas na instituição poderão também acompanhar as gestantes e 

puérperas durante a internação de forma a prestar apoio físico e emocional adicional. Sua presença 

não substitui o acompanhante escolhido pela paciente.   

Enema e tricotomia pubiana ou perineal não devem ser realizados de rotina.  

 ASSISTÊNCIA AO PRIMEIRO PERÍODO DO PARTO  

Corresponde ao período de dilatação do colo uterino  

Recomenda-se verificar os sinais vitais maternos ao menos a cada 4 horas (pulso, pressão arterial, 

temperatura)  

Não realizar punção venosa de rotina, exceto quando for prescrita alguma medicação endovenosa.  
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Mulheres em trabalho de parto podem ingerir líquidos, de preferência soluções isotônicas ao invés 

de somente água.  

Mulheres em trabalho de parto que não estiverem sob efeito de opióides ou não apresentarem 

fatores de risco iminente para anestesia geral podem ingerir uma dieta leve.  

Garantir suporte físico e emocional contínuo à parturiente e seu acompanhante.  

Encorajar as mulheres a se movimentarem e adotarem posições que lhes sejam mais confortáveis.   

Observar diurese e eliminações.  

Ofertar métodos não farmacológicos de alívio da dor de rotina.  

Verificar Dinâmica Uterina a cada hora de trabalho de parto.  

Auscultar Batimentos Cardiofetais a cada 30 minutos. Em caso de gestação de alto risco a ausculta 

deverá ser realizada a cada 15 minutos. Sendo que cada ausculta deve durar pelo menos um minuto. 

Se houver contrações, devem ser auscultados antes, durante e após as mesmas para avaliar como o 

bebe está reagindo ao estresse da contração.  

Caso ocorram desacelerações dos batimentos cardiofetais nesse período, avaliações adicionais 

devem ser realizadas para detectar a possibilidade de sofrimento fetal. Medidas corretivas podem 

ser adotadas, tais como a mudança de decúbito. Desacelerações devem ser consideradas como um 

sinal de alerta.  

Cardiotocografia deve ser realizada apenas em gestantes de alto risco (corioamnionite, febre, 

hipertensão materna moderada/grave, mecônio, uso de ocitocina, sangramento vaginal, analgesia, 

primeiro e segundo período prolongado ou ainda, quando houver dúvida sobre o bem estar fetal 

durante a ausculta intermitente.   

Toques vaginais para avaliação da Dilatação Cervical e Descida da Apresentação podem ser realizados 

em média a cada 4 horas. Antes disso somente se houver alguma preocupação com o progresso do 

parto ou em resposta aos desejos da mulher.   

A duração do trabalho de parto ativo nas primíparas dura em média 8 horas e é pouco provável que 

dure mais que 18 horas; nas multíparas dura em média 5 horas e é pouco provável que dure mais 

que 12 horas.  

O Partograma é um importante instrumento de avaliação do progresso do trabalho de parto. O 

preenchimento do mesmo é obrigatório e deve ocorrer em tempo real. A abertura deve ocorrer a 

partir do momento que a paciente estiver na fase ativa do trabalho de parto. A OMS recomenda a 

abertura do mesmo a partir de 5 cm de dilatação e com contrações regulares. Deve ser registrada a 

dilatação e descida do polo cefálico. Entretanto, considerar que o trabalho de parto lento, porém 

progressivo não deve ser considerado como indicação absoluta de cesariana.   
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Se houver falha de progresso no primeiro estágio do trabalho de parto, o obstetra deve considerar a 

realização de amniotomia, e se após duas horas, mesmo assim, não houver progresso deve 

considerar o uso de ocitocina.  

Se ocitocina for utilizada, assegurar que os incrementos na dose não sejam mais frequentes do que 

a cada 30 minutos. A dose poderá ser aumentada até haver a efetividade do trabalho de parto, 

respeitando os limites recomendados.   

Amniotomia precoce, associada ou não à ocitocina, não deve ser realizada de rotina em mulheres 

em trabalho de parto que estejam progredindo bem. Caso esses procedimentos forem necessários, 

devem ser explicados à parturiente e realizados somente com o consentimento verbal da mesma.  

Oferecer apoio e controle efetivo da dor a todas as mulheres com falha de progresso no primeiro 

estágio do trabalho de parto. Aventar a possibilidade de analgesia peridural caso houver falha do 

controle efetivo da dor após esgotamento do uso das medidas não farmacológicas.  

Se após essas manobras, o progresso do parto ainda não for satisfatório, uma revisão obstétrica 

adicional deve ser realizada para avaliar a necessidade de cesariana;   

Considerar Parada De Progressão do trabalho de parto no primeiro período quando houver uma 

dilatação maior que 6cm e bolsa rota sem nenhuma mudança cervical em 4 horas apesar de 

contrações adequadas e em 6 horas quando com contrações inadequadas.  

ASSISTÊNCIA AO SEGUNDO PERIODO DO PARTO  

Corresponde ao período expulsivo do feto.   

Fase inicial ou passiva: dilatação total do colo sem sensação de puxo involuntário ou parturiente com 

analgesia e a cabeça do feto ainda relativamente alta na pelve.  

Fase ativa: dilatação total do colo, cabeça do bebe visível, contrações de expulsão ou esforço materno 

ativo após confirmação da dilatação completa do colo do útero na ausência das contrações de 

expulsão.  

Vigilância da vitalidade fetal: a equipe assistente deve monitorar o bebê com ausculta de batimentos 

cardiofetais a cada 5 minutos, sendo que cada ausculta deve durar pelo menos um minuto, de 

preferência antes, durante e após a contração, para avaliar como o bebê está reagindo ao estresse 

da contração.  

Considerar como Segundo Período Prolongado quando houver pelo menos 2 horas de puxo em 

multíparas e pelo menos 3 horas de puxo em nulíparas. Tempos adicionais podem ser necessários 

em situações especificas, como o uso de peridural ou feto em posição anômala. Nesse caso devemos 

considerar as condições maternas e fetais, além da progressão da apresentação.   

A mulher deve ser incentivada a adotar qualquer posição que ela achar mais confortável incluindo as 

posições verticalizadas, de cócoras, lateral ou quatro apoios.   



Nº 185, segunda-feira, 15 de abril de 2019 

Deve-se apoiar a realização de puxos espontâneos no segundo período do trabalho de parto em 

mulheres sem analgesia, evitando os puxos dirigidos.  

Caso o puxo espontâneo seja ineficaz ou se solicitado pela mulher, deve-se oferecer outras 

estratégias para auxiliar o nascimento, tais como suporte, mudança de posição, esvaziamento da 

bexiga e encorajamento.  

Em mulheres com analgesia regional, após a confirmação da dilatação cervical completa, a mulher 

deve ser incentivada para realizar o puxo durante as contrações.   

Manobra de kristeller não deve ser realizada, sendo a mesma considerada proscrita.  

A posição das mãos:  a fim de facilitar o parto espontâneo, prefere-se não tocar o períneo durante o 

período expulsivo. Entretanto, devemos estar preparados para tal caso se faça necessário.  

Considerar aplicação de compressas mornas no períneo durante o trabalho de parto. Não se 

recomenda a massagem perineal durante o segundo período.  

Episiotomia não deve ser realizada de rotina, devendo ser realizada somente quando a mesma 

realmente se fizer necessária, como nos casos em que houver risco elevado de lacerações graves; 

feto de tamanho grande ou em posição anormal com dificuldade de expulsão. A episiotomia seletiva 

está associada a menor risco de trauma perineal/vaginal grave do que a episiotomia de rotina¹.  

Analgesia de Parto poderá ser adotada caso os métodos não farmacológicos de alívio da dor forem 

ineficazes e houver manifestação do desejo materno, desde que a paciente seja orientada quanto 

aos benefícios e riscos.  

Caso haja a instalação de bradicardia fetal persistente, do ponto de vista de conduta, o obstetra há 

que se perguntar se o nascimento é iminente. Se o nascimento não for iminente e o parto vaginal 

instrumentado for uma opção viável, ele pode ser uma conduta adotada em casos de desaceleração 

repetitiva, mais grave, duradoura e frequente. Se o parto vaginal instrumentado não for uma opção, 

a cesariana deve ser considerada. Vale lembrar que a cardiotocografia deve ser utilizada para 

caracterizar a desaceleração ou bradicardia.  

Após a expulsão da cabeça do bebê é esperado que o desprendimento espontâneo dos ombros 

ocorra na próxima contração. Caso contrário, devemos pensar em distócia de ombro.  

O desprendimento do corpo do bebê deve ocorrer no máximo até o próximo minuto após 

nascimento da cabeça. Tempos maiores ou iguais a 2 minutos aumentam a chance de ocorrer lesão 

cerebral.  

ASSISTÊNCIA AO TERCEIRO PERÍODO DO PARTO  

O terceiro período do parto é o momento desde o nascimento da criança até a expulsão da placenta 

e membranas.  

Reconhecer que o período imediatamente após o nascimento é um período bastante sensível, 

quando a mulher e seus acompanhantes vão finalmente conhecer a criança. Assegurar que a 
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assistência e qualquer intervenção que for realizada levem em consideração esse momento, no 

sentido de minimizar a separação entre mãe e filho.   

Após o nascimento, seque imediatamente o recém-nascido com compressas secas com ênfase no 

polo cefálico e o cubra com campo aquecido.  

Colocar o recém-nascido, se boa vitalidade, diretamente sobre o abdome ou tórax da mãe, de bruços, 

com a pele do recém-nascido em contato com a pele da mãe.  

Cobrir as costas do bebê com um campo para mantê-lo aquecido enquanto mantém o contato pele-

a-pele.   

Administrar na mãe 10 UI de ocitocina intramuscular após o desprendimento da criança, antes do 

clampeamento e corte do cordão.  

Recomenda-se o clampeamento do cordão umbilical após a parada da pulsação do mesmo, o que 

geralmente ocorre em até 3 minutos.  

O clampeamento imediato do cordão umbilical pode ser necessário, se o RN se apresentar 

hipotônico, hiporreativo ou sem choro/respiração.  

Considerar tempo mínimo de 1 minuto, ao menos que haja necessidade de manobras de 

ressuscitação neonatal.  

Se uma mulher solicitar o clampeamento e secção do cordão após três minutos, apoiála em sua 

escolha.   

Após a secção do cordão realizar tração controlada do mesmo associada à manobra de Brandt-

Andrews (para estabilização uterina).   

A tração controlada do cordão, só deve ser realizada por profissional treinado e após administração 

de ocitocina e sinais de separação da placenta.  

Expulsão da placenta por esforço materno poderá também ser considerada.  

Massagem uterina deve ser realizada gentilmente a cada 15 minutos durante as 2 primeiras horas 

após a retirada da placenta. A presença do acompanhante deve ser incentivada para ajudar a 

detectar sinais de alerta.  

Considera-se como Terceiro Período Prolongado, se após decorridos 30 minutos não houver o 

desprendimento da placenta, considerar placenta retida.  

Manter observação rigorosa da mulher, avaliando a condição física geral, através da coloração de 

pele e mucosas, controle de perda sanguínea, respiração e sensação de mal-estar.  

Se houver hemorragia, retenção placentária, colapso materno ou qualquer outra preocupação 

quanto ao bem-estar da mulher:  
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Solicitar assistência de médico obstetra para assumir o caso, se este não for o profissional assistente 

no momento;  

Instalar acesso venoso calibroso e informar a puérpera sobre a situação e os procedimentos 

previstos;  

Usar Ocitocina endovenosa adicional se houver hemorragia ou retenção da placenta.   

Realizar exame vaginal minucioso. Oferecer analgesia para este procedimento e providenciar, se a 

mulher demandar.  

Não realizar remoção manual ou cirúrgica sem analgesia adequada.  

A conduta ativa é recomendada na assistência ao terceiro período do parto pois está associado com 

menor risco de hemorragia e transfusão sanguínea.  

ASSISTÊNCIA AO RECÉM-NASCIDO  

 O atendimento ao recém-nascido consiste na assistência por profissional capacitado, médico 

(preferencialmente pediatra ou neonatologista) ou profissional de enfermagem (preferencialmente 

enfermeiro obstetra ou neonatal), desde o período imediatamente anterior ao parto até que o RN 

seja encaminhado ao Alojamento Conjunto com sua mãe, ou à Unidade Neonatal (Unidade de 

Terapia Intensiva Neonatal ou Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal. Portanto, o profissional 

deverá ser comunicado anteriormente sobre o nascimento, assim como ser informado sobre dados 

gestacionais e maternos relevantes.  

O profissional deverá exercer as boas práticas de atenção humanizada ao recémnascido.   

Ao nascimento deverá ser avaliado idade gestacional e vitalidade do neonato nas condições abaixo: 

PARA O RN A TERMO COM RITMO RESPIRATÓRIO NORMAL, TÔNUS NORMAL, RECOMENDA-SE:  

 Assegurar o contato pele a pele imediato e contínuo, colocando o RN sobre o abdômen ou 

tórax da mãe de acordo com sua vontade, de bruços e cobri-lo com uma coberta seca e 

aquecida, verificar a temperatura do ambiente que deverá está em torno de 26 graus para 

evitar a perda de calor;   

 O contato é realizado por no mínimo 1 hora e a primeira mamada deve ser estimulada nesse 

momento. A equipe deverá auxiliar e orientar a mãe a reconhecer os sinais de fome do RN e 

amamentá-lo em livre demanda, isto é, sem restrições de frequência ou duração, exceto em 

casos onde amamentação é contraindicada;  

 Proceder ao clampeamento do cordão umbilical, após cessadas suas pulsações 

(aproximadamente de 1 a 3 minutos), exceto em casos de mães isoimunizadas ou HIV/HTLV 

positivas, nesses casos o clampeamento deve ser imediato;  

 A aplicação do kanakion (vitamina K) é realizada logo após o nascimento, com o RN ainda no 

colo da mãe;    
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 Um exame físico inicial, deve ser realizado ainda com o RN no colo materno para afastar 

malformações importantes (palato, coração e anus) ou deve ser realizado sem retirá-lo da 

visão da mãe e manter contato pele a pele imediatamente após o exame físico inicial;  

 Não se recomenda a aspiração orofaringeana e nem nasofaringeana sistemática do recém-

nascido saudável.  

 Não se recomenda realizar a passagem sistemática de sonda nasogástrica e nem retal para 

descartar atresias no recém-nascido saudável.  

 Os procedimentos de rotina no recém-nascido, tais como pesagem e medidas 

antropométricas devem ser realizados após a primeira hora de vida.   

 A profilaxia da oftalmia neonatal pode ser postergada em até 4 horas após o nascimento, 

bem como a vacinação, as quais serão realizados posteriormente pela equipe da 

enfermagem.  

 RN deverá ser identificado antes de sair do contato com a mãe e prosseguir com cuidados de 

rotina de sala de parto.  

 Todos os recém-nascidos devem receber vitamina K para a profilaxia da doença hemorrágica 

(1mg). Se os pais recusarem a administração intramuscular, deve ser oferecida a 

administração oral da vitamina k (a dose oral é de 2 mg ao nascimento ou logo após, seguida 

por uma dose de 2 mg entre o quarto e o sétimo dia) e eles devem ser instruídos que este 

método deve seguir as recomendações do fabricante e exige múltiplas doses.  

PARA O RN PRÉ-TERMO OU QUALQUER RN COM RESPIRAÇÃO AUSENTE OU IRREGULAR E/OU TÔNUS 

DIMINUÍDO SEGUIR O FLUXOGRAMA DO PROGRAMA DE REANIMAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA 

DE PEDIATRIA.  

CONTATO PELE-A-PELE  

Recomenda-se, na medida do possível, que seja mantido o contato pele-a-pele entre a mãe e o bebê 

pelo menos durante a primeira hora de vida, postergando todos os procedimentos de rotina e 

realizando supervisão frequentemente, a fim de detectar qualquer complicação.  

O contato pele-a-pele não deve estar limitado à sala de parto; deve ser praticado tão frequentemente 

quanto possível durante os primeiros dias de vida, para manter a temperatura do recém-nascido, 

promover a amamentação e fortalecer o vínculo entre a mãe e o seu bebê  

Deve-se evitar a separação mãe-filho na primeira hora após o nascimento para procedimentos de 

rotina tais como, pesar, medir e dar banho, a não ser que os procedimentos sejam solicitados pela 

mulher ou sejam realmente necessários para os cuidados imediatos do recém-nascido  

Caso não seja possível manter o contato por 1 hora, registrar em prontuário o motivo pelo qual não 

foi respeitado esse tempo;   

O aleitamento materno deve ser estimulado e auxiliado idealmente na primeira hora de vida.   

A realização das medidas de circunferência cefálica, temperatura corporal e peso devem ocorrer 

preferentemente após a primeira hora de vida.   
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Assegurar que qualquer exame, intervenção ou tratamento da criança seja realizado com o 

consentimento dos pais e também na sua presença ou, se isso não for possível, com o seu 

conhecimento;  

Após a realização de todos os cuidados necessários deve-se encaminhar o binômio ao alojamento 

conjunto sem separá-los quando as condições vitais assim permitirem.  

CUIDADOS NO ALOJAMENTO CONJUNTO (AlCon)  

No AlCon a puérpera deve ser recepcionada pela equipe de enfermagem e receber avaliação rotineira 

também pela equipe médica dos sinais vitais, mamas, involução uterina e lóquios.   

O RN é também avaliado quanto aos sinais vitais, peso, sinais clínicos e exames laboratoriais quando 

necessário. Também são realizados os testes de triagem neonatais (teste da orelhinha, da linguinha 

coraçãozinho e olhinho).  

O banho do RN deve ser postergado para depois de seis horas do nascimento ou mais, caso os pais 

assim o queiram.  

O binômio, mãe e filho, é avaliado e auxiliado quanto à amamentação cabendo à equipe técnica de 

enfermagem o auxílio inicial e o esclarecimento de dúvidas básicas. Caso a técnica de enfermagem 

não consiga resolver a dificuldade apresentada pelo binômio, esta deve buscar ajuda com a 

enfermeira assistente que, caso necessário, solicitará avaliação e apoio de profissional capacitado 

(fisioterapeuta ou fonoaudiólogo) e na ausência destes encaminhará o binômio para o Banco de Leite 

Humano.  

A prescrição de fórmulas infantis só poderá ser feita pelo pediatra no prontuário do RN, com a devida 

justificativa, baseado nas razões médicas aceitáveis para substitutos do leite materno da OMS.  

A equipe de enfermagem, equipe multiprofissional, bem como equipe médica (G.O. e pediatria) 

devem assegurar que mãe e o acompanhante foram orientados como identificar sinais de uma boa 

pega, sinais de fome do RN, importância do aleitamento materno exclusivo e de livre demanda nos 

primeiros seis meses de vida, importância do não uso de chupetas ou mamadeiras, como ordenhar 

as mamas e oferecer o leite ao bebê quando mãe e filho não puderem ficar juntos nas 24 horas do 

dia, além de cuidados básicos com as mamas e com o RN e por fim, sabendo quando e onde buscar 

ajuda quando necessário.  

ALTA  

As altas médicas do RN e da mãe são dadas separadamente e todos os documentos de alta da 

puérpera devem ser entregues à enfermeira de plantão da maternidade que fará a conferência dos 

documentos e encaminhará a mesma para a alta. A alta do RN é dada pela equipe de pediatria que 

orientará a mãe quanto aos cuidados necessários com o mesmo, entregando também o sumário de 

alta e os folhetos educativos referente aos cuidados com o RN e ao aleitamento materno.  

Os RNs que apresentam risco de desmame precoce, mães menores de 18 anos, bem como RN que 

apresentar perda de peso maior que 10% durante internação hospitalar, ou for filho de mãe 
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diabética, ou PIG, ou GIG, ou baixo peso, ou prematuro ou apresentar dificuldade no estabelecimento 

do Aleitamento Materno, deve ser encaminhado para o Ambulatório de Aleitamento Materno do 

HU-UFGD.  

Antes da alta hospitalar o agente acolhedor do município deve agendar a consulta de revisão para o 

binômio no prazo de até 10 dias.  

Finalmente, a técnica de enfermagem responsável pelo binômio deve encaminhá-los para a alta 

administrativa no setor responsável.  
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COMITÊ PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

 

PUBLICAR 

 

RESOLUÇÃO N. 01, DE 10 DE ABRIL DE 2019 

O COMITÊ PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS, FILIAL DA EBSERH, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, artigo 2º da Portaria nº. 10/2015/EBSERH, de 26 de fevereiro de 

2015 e artigo 2º do Regimento Interno do Comitê, na 35ª reunião extraordinária e na 25ª reunião 

ordinária, realizadas em 25 de março de 2019 e 10 de abril de 2019, respectivamente,  

RESOLVE:  

Art. 1º Publicar a decisão dos recursos interpostos ao Resultado do Processo de Gestão de 

Desempenho por Competências 2018, no Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande 

Dourados, conforme disposto na Norma Operacional nº 01, de 07 de abril de 2015: 

Resultado dos Recursos Interpostos ao resultado da Gestão de Desempenho por Competências de 

2018: 

Matrícula CPF Resultado 

 2129084 965.772.901-72 Indeferido 

1824304 225.195.418-06 Indeferido 

2809594 039.345.176-33 Deferido 

2130905 038.937.719-80 Indeferido 

2137632 542.779.491-34 Indeferido 

2129526 710.759.251-34 Indeferido 

2275728 011.777.283-62 Indeferido 

2241457 878.198.211-91 Indeferido 

1955430 023.467.411-32 Indeferido 
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2137593 723.862.581-49 Deferido 

1802025 019.942.601-57 Deferido 

Parcialmente 

1813662 874.107.531-53 Indeferido 

2158529 043.368.779-71 Deferido 

Parcialmente 

2275492 728.223.411-68 Deferido 

Parcialmente 

2137361 739.254.202-82 Deferido 

 2158572 954.074.641-87 Deferido 

2140836 447.936.001-82 Deferido 

2129077 007.447.421-96 Deferido 

21295328 592.612.771-87 Deferido 

2275507 035.038.325-13 Deferido 

2158586 003.608.011-02 Deferido 

2129538 421.648.501-49 Deferido 

2158590 042.205.139-06 Deferido 

2346809 041.382.719-45 Deferido 

2129522 873.789.651-20 Deferido 

2232555 024.620.999-21 Deferido 

2350712 608.580.791-00 Deferido 

2158501 031.447.671-74 Deferido 

2241507 819.675.279-20 Deferido 

2259376 037.010.373-45 Deferido 

2129578 297.768.248-11 Deferido 

2275464 019.439.651-70 Deferido 

2809892 032.562.691-09 Deferido 



Nº 185, segunda-feira, 15 de abril de 2019 

2137658 026.469.961-01 Deferido 

1933661 999.838.693-49 Deferido 

2129139 571.177.480-87 Deferido 

2357075 956.613.011-20 Deferido 

2240899 026.506.031-19 Deferido 

 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Aline Zottos Moreira 

Coordenadora do Comitê Permanente de Desenvolvimento de Pessoas 

 

  

 

 


